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Ofício nº 054/2025 

 

Maceió, 12 de junho de 2025. 

 

 

Ao Senhor 

Comandante da Academia Militar das Agulhas Negras 

General de Brigada Marcus VINICIUS Gomes Bonifácio 

 

Assunto: Exigência incorreta em processos na SFPC 

 

Cumprimentando-o, necessitamos noticiá-lo sobre um entendimento incorreto 

que está causando, em processos que tramitam na SFPC, restituições e indeferimentos 

em desconformidade com a legislação vigente. O entendimento, dissonante do que é 

determinado pelas normas, se deu na exigência de laudos de aptidão técnica com o 

mesmo calibre da arma objeto do processo de aquisição. 

Vossa Senhoria poderá conferir o imbróglio através do processo de nº 

10925012639, o qual tramitou no SISGCORP com análise e decisão de restituição 

realizada pela SFPC subordinada à Vossa Senhoria: 

 

 

Antes de qualquer coisa, gostaríamos de esclarecer uma observação de extrema 

importância: Não temos dúvida de que o noticiado aqui não é de conhecimento de 

Vossa Senhoria e, tampouco, alinhado com Vosso Comando. Temos plena convicção de 

que se trata de um erro pontual.  
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Afirmamos isso não só pelas excelentes informações que recebemos da SFPC da 

AMAN ou pelas datas presentes no processo aqui tratado, mostrando que em poucas 

horas houve análise do processo, o que é um excelente indicador de eficiência e 

celeridade, fruto da competência de Vossa Senhoria no comando dos subordinados. A 

afirmação se dá pelo currículo de Vossa Senhoria que demonstram inclusive que o 

problema aqui noticiado será também rapidamente tratado e respondido: 

 
Nesse trilhar, gostaríamos de explicar o problema e qual seria o entendimento a 

ser adotado em consonância com a lei. Cumpre esclarecer que o objeto do processo é 

uma arma longa de repetição no calibre .308 Winchester: 

 

 No processo, consta um laudo de aptidão técnica onde, na avaliação, foi 

utilizada uma arma longa de repetição no calibre .38 SPL, conforme printscreen do 

referido laudo rejeitado pela SFPC sob alegação de que deveria ter sido realizado com 

“fuzil calibre 308”:  

 

Vejamos então como a legislação trata os laudos de capacidade técnica no 

processo de aquisição de arma. A Portaria 166-COLOG, a qual regulamenta os 

processos de atiradores desportivos esclarece que: 

Art. 61. A aquisição de arma de fogo de uso permitido 

por colecionadores, atiradores desportivos e caçadores 

excepcionais, dar-se-á da seguinte forma: 

I - autorização para a aquisição e tratativas da compra: 

a solicitação de autorização para a aquisição de arma 

de fogo de uso permitido deverá ser realizada por 
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intermédio do SisGCorp, devendo ser anexados os 

seguintes documentos: 

e) comprobatório de capacidade técnica para o 

manuseio de arma de fogo, na forma do §5º do art. 15 

do Decreto nº 11.615/2023; 

O Decreto 11.615/23 ainda dispõe sobre o assunto, não mencionando que o 

calibre do teste de capacidade técnica deve ser igual ao pleiteado: 

Art. 15, §5º O comprovante de capacitação técnica a 

que se refere o inciso VI do caput será expedido por 

instrutor de armamento credenciado na Polícia Federal 
e atestará: 

I - conhecimento da conceituação e das normas de 

segurança pertinentes à arma de fogo; 

II - conhecimento básico dos componentes e das partes 

da arma de fogo; e 

III - habilidade de uso da arma de fogo demonstrada, 

pelo interessado, em avaliação realizada por instrutor 

de armamento e tiro credenciado pela Polícia Federal. 

As regulamentações existentes sobre o assunto e elaboradas pela Polícia Federal, 

único órgão competente para disciplinar a aplicação dos testes de capacidade técnica, 

quais sejam a Instrução Normativa nº 111/17 e a Portaria 08/2021-CGCSP, esclarecem 

que, para os testes de capacidade técnica, a legislação somente define o calibre mínimo 

para aplicação do teste e rege que a arma do teste precisa ser do mesmo tipo da arma 

objeto do processo, não necessitando ser de “calibre igual” conforme está escrito no 

despacho constante no processo de nº 10925012639. 

Observemos então o que estabelece a Portaria 08/2021-CGCSP que determina os 

calibres mínimos para a realização de teste de capacidade técnica: 

Art. 1º. Estabelecer os calibres mínimos das armas de 

fogo utilizadas para a aplicação dos testes de 

comprovação de capacidade técnica, para o manuseio 

de arma de fogo, conforme a espécie:  

I - Revólver: calibre .38 ou superior;  

II - Pistola: calibre .380 ou superior;  

III - Arma curta de alma lisa: qualquer calibre;  

IV - Arma longa de alma raiada: calibre .38 ou 

superior;  
V - Arma longa de alma lisa: qualquer calibre. (grifo 

nosso) 

Diante do contido na Portaria 08/2021-CGCSP, está esclarecido que só há 

obrigatoriedade em relação ao calibre mínimo para o teste de capacidade técnica de 

armas longas de alma raiada. Não há ainda qualquer norma vigente que determine que 

um Caçador, Atirador ou Colecionador – CAC necessite fazer o teste de aptidão técnica 

com o mesmo calibre objeto do processo de aquisição. Nesse sentido, determina a 

Constituição Federal: 
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 Art. 5º, II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de 

fazer alguma coisa senão em virtude de lei; 

Esclarecido que, não havendo obrigação prevista em lei, a exigência é descabida, 

caso exista dúvida sobre o laudo apresentado ter sido avaliado com uma carabina e o 

objeto do processo ser um fuzil, juntamos abaixo o Anexo I da Instrução Normativa nº 

111/DG/PF de 2017, onde verifica-se que os testes de capacidade técnica para carabinas 

e fuzis são idênticos, pois devem seguir o tipo “III” e modelo “A” da referida Instrução 

Normativa: 

 

Reforça-se ainda o contido no Informativo nº 09/2024 da DFPC, resultante do 

que noticiamos no Ofício nº 015/2024/Presidência-CBTT, onde está esclarecido que não 

é de competência do Exército Brasileiro regulamentar a atividade dos instrutores de tiro 

credenciados à Polícia Federal, não sendo legal, portanto, o entendimento aplicado pelo 

analista no processo em apreço, que inclusive traz prejuízo à coletividade de atletas 

quando for aplicado aos demais processos. 

Diante do exposto e, esclarecido que Vossa Senhoria está tomando ciência do 

problema através desse ofício e que reconhecemos o excelente comando exercido por 

Vossa Senhoria, bem como reconhecemos que a SFPC subordinada à Vossa Senhoria se 

trata de uma das mais céleres e eficientes do serviço público nacional, utilizamos do 

presente expediente para mui respeitosamente requerer: 

1. Determinar a revisão do processo 10925012639, afastando a exigência que foi 

realizada em relação ao laudo de capacidade técnica; 

2. Orientar a SFPC de sua competência a se abster de repetir tal tipo de exigência que 

viola a Instrução Normativa nº 111/DG/PF de 2017 e a Portaria 08/2021-CGCSP; 
3. Que o presente ofício seja respondido com as medidas adotadas por Vossa Senhoria 

sobre o problema aqui tratado; 

 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

 

________________________________________________ 

GIOVANNI RONCALLI CASADO DE SOUZA JÚNIOR 

Presidente da Confederação Brasileira de Tiro Tático 


